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ALFABETIZAÇÃO, LETRAMENTO, 
NUMERAMENTO E MULTILETRAMENTO NA 
CULTURA DIGITAL;

Alfabetização

Historicamente, o conceito de alfabetização se iden-
tificou ao ensino-aprendizado da “tecnologia da escrita”, 
quer dizer, do sistema alfabético de escrita, o que, em 
linhas gerais, significa, na leitura, a capacidade de deco-
dificar os sinais gráficos, transformando-os em “sons”, 
e, na escrita, a capacidade de codificar os sons da fala, 
transformando-os em sinais gráficos.

A partir dos anos 1980, o conceito de alfabetização foi 
ampliado com as contribuições dos estudos sobre a psi-
cogênese da aquisição da língua escrita, particularmente 
com os trabalhos de Emilia Ferreiro e Ana Teberosky. De 
acordo com esses estudos, o aprendizado do sistema de 
escrita não se reduziria ao domínio de correspondências 
entre grafemas e fonemas (a decodificação e a codifica-
ção), mas se caracterizaria como um processo ativo por 
meio do qual a criança, desde seus primeiros contatos 
com a escrita, construiria e reconstruiria hipóteses sobre 
a natureza e o funcionamento da língua escrita, com-
preendida como um sistema de representação.

Os termos “grafemas” e “fonemas” correspondem, 
aproximadamente, a “letras” e “sons”, usados na lingua-
gem corrente. A conceituação de fonema e grafema é 
apresentada mais à frente.

Progressivamente, o termo passou a designar o pro-
cesso não apenas de ensinar e aprender as habilidades 
de codificação e decodificação, mas também o domínio 
dos conhecimentos que permitem o uso dessas habili-
dades nas práticas sociais de leitura e escrita. É diante 
dessas novas exigências que surge uma nova adjetivação 
para o termo – alfabetização funcional – criada com a 
finalidade de incorporar as habilidades de uso da leitura 
e da escrita em situações sociais e, posteriormente, a pa-
lavra letramento.

Com o surgimento dos termos letramento e alfabeti-
zação (ou alfabetismo) funcional, muitos pesquisadores 
passaram a preferir distinguir alfabetização e letramento. 
Passaram a utilizar o termo alfabetização em seu sentido 
restrito, para designar o aprendizado inicial da leitura e 
da escrita, da natureza e do funcionamento do sistema 
de escrita. Passaram, correspondentemente, a reservar os 
termos letramento ou, em alguns casos, alfabetismo fun-
cional para designar os usos (e as competências de uso) 
da língua escrita. Outros pesquisadores tendem a preferir 
utilizar apenas o termo alfabetização para significar tanto 
o domínio do sistema de escrita quanto os usos da língua 
escrita em práticas sociais. Nesse caso, quando sentem 
a necessidade de estabelecer distinções, tendem a utili-
zar as expressões “aprendizado do sistema de escrita” e 
“aprendizado da linguagem escrita”.

Letramento

É na segunda metade dos anos 1980 que essa palavra 
surge no discurso de especialistas das Ciências Linguís-
ticas e da Educação, como uma tradução da palavra da 

língua inglesa literacy. Sua tradução se faz na busca de 
ampliar o conceito de alfabetização, chamando a aten-
ção não apenas para o domínio da tecnologia do ler e 
do escrever (codificar e decodificar), mas também para 
os usos dessas habilidades em práticas sociais em que 
escrever e ler são necessários.

Implícita nesse conceito está a idéia de que o domínio 
e o uso da língua escrita trazem consequências sociais, 
culturais, políticas, econômicas, cognitivas, linguísticas, 
quer para o grupo social em que seja introduzida, quer 
para o indivíduo que aprenda a usá-la.

Letramento é pois, o resultado da ação de ensinar ou 
de aprender a ler e escrever, bem como o resultado da 
ação de usar essas habilidades em práticas sociais, é o 
estado ou condição que adquire um grupo social ou um 
indivíduo como consequência de ter-se apropriado da 
língua escrita e de ter-se inserido num mundo organi-
zado diferentemente: a cultura escrita. Como são muito 
variados os usos sociais da escrita e as competências a 
eles associadas (de ler um bilhete simples a escrever um 
romance), é frequente levar em consideração níveis de 
letramento (dos mais elementares aos mais complexos). 
Tendo em vista as diferentes funções (para se distrair, 
para se informar e se posicionar, por exemplo) e as for-
mas pelas quais as pessoas têm acesso à língua escrita 
– com ampla autonomia, com ajuda do professor ou da 
professora, ou mesmo por meio de alguém que escreve, 
por exemplo, cartas ditadas por analfabetos –, a literatura 
a respeito de tipos de letramento ou de letramentos, no 
plural.

ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO: CAMINHOS E 
DESCAMINHOS

Um olhar histórico sobre a alfabetização escolar 
no Brasil revela uma trajetória de sucessivas mudan-
ças conceituais e, consequentemente, metodológicas. 
Atualmente, parece que de novo estamos enfrentando 
um desses momentos de mudança – é o que prenun-
cia o questionamento a que vêm sendo submetidos os 
quadros conceituais e as práticas deles decorrentes que 
prevaleceram na área da alfabetização nas últimas três 
décadas: pesquisas que têm identificado problemas nos 
processos e resultados da alfabetização de crianças no 
contexto escolar, insatisfações e inseguranças entre al-
fabetizadores, perplexidade do poder público e da po-
pulação diante da persistência do fracasso da escola em 
alfabetizar, evidenciada por avaliações nacionais e esta-
duais, vêm provocando críticas e motivando propostas 
de reexame das teorias e práticas atuais de alfabetiza-
ção. Um momento como este é, sem dúvida, desafiador, 
porque estimula a revisão dos caminhos já trilhados e 
a busca de novos caminhos, mas é também ameaçador, 
porque pode conduzir a uma rejeição simplista dos cami-
nhos trilhados e a propostas de solução que representem 
desvios para indesejáveis descaminhos. Este artigo pre-
tende discutir esses caminhos e descaminhos, de que se 
falará mais explicitamente no tópico final; a esse tópico 
final se chegará por dois outros que o fundamentam e 
justificam: um primeiro que busca esclarecer e relacionar 
os conceitos de alfabetização e letramento, e um segun-
do que pretende encontrar, nas relações entre esses dois 
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processos, explicações para os caminhos e descaminhos 
que vimos percorrendo, nas últimas décadas, na área da 
alfabetização.

Alfabetização, letramento: conceitos

Letramento é palavra e conceito recentes, introduzi-
dos na linguagem da educação e das ciências linguísticas 
há pouco mais de duas décadas. Seu surgimento pode 
ser interpretado como decorrência da necessidade de 
configurar e nomear comportamentos e práticas sociais 
na área da leitura e da escrita que ultrapassem o domí-
nio do sistema alfabético e ortográfico, nível de apren-
dizagem da língua escrita perseguido, tradicionalmente, 
pelo processo de alfabetização. Esses comportamentos 
e práticas sociais de leitura e de escrita foram adquirin-
do visibilidade e importância à medida que a vida social 
e as atividades profissionais tornaram-se cada vez mais 
centradas na e dependentes da língua escrita, revelando 
a insuficiência de apenas alfabetizar – no sentido tradi-
cional – a criança ou o adulto. Em um primeiro momento, 
essa visibilidade traduziu-se ou em uma adjetivação da 
palavra alfabetização – alfabetização funcional tornou-se 
expressão bastante difundida – ou em tentativas de am-
pliação do significado de alfabetização/alfabetizar por 
meio de afirmações como “alfabetização não é apenas 
aprender a ler e escrever”, “alfabetizar é muito mais que 
apenas ensinar a codificar e decodificar”, e outras seme-
lhantes. A insuficiência desses recursos para criar objeti-
vos e procedimentos de ensino e de aprendizagem que 
efetivamente ampliassem o significado de alfabetização, 
alfabetizar, alfabetizado, é que pode justificar o surgi-
mento da palavra letramento, consequência da necessi-
dade de destacar e claramente configurar, nomeando-os, 
comportamentos e práticas de uso do sistema de escri-
ta, em situações sociais em que a leitura e/ ou a escrita 
estejam envolvidas. Entretanto, provavelmente devido 
ao fato de o conceito de letramento ter sua origem em 
uma ampliação do conceito de alfabetização, esses dois 
processos têm sido frequentemente confundidos e até 
mesmo fundidos. Pode-se admitir que, no plano concei-
tual, talvez a distinção entre alfabetização e letramento 
não fosse necessária, bastando que se ressignificasse o 
conceito de alfabetização; no plano pedagógico, porém, 
a distinção torna-se conveniente, embora também seja 
imperativamente conveniente que, ainda que distintos, 
os dois processos sejam reconhecidos como indissociá-
veis e interdependentes.

Assim, por um lado, é necessário reconhecer que alfa-
betização – entendida como a aquisição do sistema con-
vencional de escrita – distingue-se de letramento – en-
tendido como o desenvolvimento de comportamentos 
e habilidades de uso competente da leitura e da escrita 
em práticas sociais: distinguem-se tanto em relação aos 
objetos de conhecimento quanto em relação aos proces-
sos cognitivos e linguísticos de aprendizagem e, portan-
to, também de ensino desses diferentes objetos. Tal fato 
explica por que é conveniente a distinção entre os dois 
processos. Por outro lado, também é necessário reco-
nhecer que, embora distintos, alfabetização e letramento 
são interdependentes e indissociáveis: a alfabetização só 
tem sentido quando desenvolvida no contexto de práti-

cas sociais de leitura e de escrita e por meio dessas prá-
ticas, ou seja, em um contexto de letramento e por meio 
de atividades de letramento; este, por sua vez, só pode 
desenvolver-se na dependência da e por meio da apren-
dizagem do sistema de escrita.

Distinção, mas indissociabilidade e interdependência: 
quais as consequências disso para a aprendizagem da 
língua escrita na escola?

Aprendizagem da língua escrita: alfabetização e/
ou letramento?

Uma análise das mudanças conceituais e metodoló-
gicas ocorridas ao longo da história do ensino da língua 
escrita no início da escolarização revela que, até os anos 
80, o objetivo maior era a alfabetização (tal como aci-
ma definida), isto é, enfatizava-se fundamentalmente a 
aprendizagem do sistema convencional da escrita. Em 
torno desse objetivo principal, métodos de alfabetização 
alternaram-se em um movimento pendular: ora a opção 
pelo princípio da síntese, segundo o qual a alfabetização 
deve partir das unidades menores da língua – os fone-
mas, as sílabas – em direção às unidades maiores – a pa-
lavra, a frase, o texto (método fônico, método silábico); 
ora a opção pelo princípio da análise, segundo o qual 
a alfabetização deve, ao contrário, partir das unidades 
maiores e portadoras de sentido – a palavra, a frase, o 
texto – em direção às unidades menores (método da pa-
lavração, método da sentenciação, método global). Em 
ambas as opções, porém, a meta sempre foi a aprendiza-
gem do sistema alfabético e ortográfico da escrita; em-
bora se possa identificar, na segunda opção, uma preo-
cupação também com o sentido veiculado pelo código, 
seja no nível do texto (método global), seja no nível da 
palavra ou da sentença (método da palavração, método 
da sentenciação), estes – textos, palavras, sentenças – são 
postos a serviço da aprendizagem do sistema de escrita: 
palavras são intencionalmente selecionadas para servir 
à sua decomposição em sílabas e fonemas, sentenças e 
textos são artificialmente construídos, com rígido contro-
le léxico e morfossintático, para servir à sua decomposi-
ção em palavras, sílabas, fonemas.

Assim, pode-se dizer que até os anos 80 a alfabetiza-
ção escolar no Brasil caracterizou-se por uma alternância 
entre métodos sintéticos e métodos analíticos, mas sem-
pre com o mesmo pressuposto – o de que a criança, para 
aprender o sistema de escrita, dependeria de estímulos 
externos cuidadosamente selecionados ou artificialmen-
te construídos – e sempre com o mesmo objetivo – o 
domínio desse sistema, considerado condição e pré-re-
quisito para que a criança desenvolvesse habilidades 
de uso da leitura e da escrita, isto é, primeiro, aprender 
a ler e a escrever, verbos nesta etapa considerados in-
transitivos, para só depois de vencida essa etapa atribuir 
complementos a esses verbos: ler textos, livros, escrever 
histórias, cartas, etc.

Nos anos 80, a perspectiva psicogenética da aprendi-
zagem da língua escrita, divulgada entre nós, sobretudo 
pela obra e pela atuação formativa de Emília Ferreiro, sob 
a denominação de “construtivismo”, trouxe uma signifi-
cativa mudança de pressupostos e objetivos na área da 
alfabetização, porque alterou fundamentalmente a con-
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cepção do processo de aprendizagem e apagou a distin-
ção entre aprendizagem do sistema de escrita e práticas 
efetivas de leitura e de escrita. Essa mudança paradigmá-
tica permitiu identificar e explicar o processo através do 
qual a criança constrói o conceito de língua escrita como 
um sistema de representação dos sons da fala por sinais 
gráficos, ou seja, o processo através do qual a criança 
torna-se alfabética; por outro lado, e como consequên-
cia disso, sugeriu as condições em que mais adequada-
mente se desenvolve esse processo, revelando o papel 
fundamental de uma interação intensa e diversificada da 
criança com práticas e materiais reais de leitura e escrita 
a fim de que ocorra o processo de conceitualização da 
língua escrita.

No entanto, o foco no processo de conceitualização 
da língua escrita pela criança e a ênfase na importân-
cia de sua interação com práticas de leitura e de escrita 
como meio para provocar e motivar esse processo têm 
subestimado, na prática escolar da aprendizagem inicial 
da língua escrita, o ensino sistemático das relações entre 
a fala e a escrita, de que se ocupa a alfabetização, tal 
como anteriormente definida. Como consequência de o 
construtivismo ter evidenciado processos espontâneos 
de compreensão da escrita pela criança, ter condenado 
os métodos que enfatizavam o ensino direto e explícito 
do sistema de escrita e, sendo fundamentalmente uma 
teoria psicológica, e não pedagógica, não ter proposto 
uma metodologia de ensino, os professores foram leva-
dos a supor que, apesar de sua natureza convencional 
e com frequência arbitrária, as relações entre a fala e a 
escrita seriam construídas pela criança de forma inci-
dental e assistemática, como decorrência natural de sua 
interação com inúmeras e variadas práticas de leitura e 
de escrita, ou seja, através de atividades de letramento, 
prevalecendo, pois, estas sobre as atividades de alfabe-
tização. É, sobretudo essa ausência de ensino direto, ex-
plícito e sistemático da transferência da cadeia sonora da 
fala para a forma gráfica da escrita que tem motivado as 
críticas que atualmente vêm sendo feitas ao construtivis-
mo. Além disso, é ela que explica por que vêm surgindo, 
surpreendentemente, propostas de retorno a um méto-
do fônico como solução para os problemas que estamos 
enfrentando na aprendizagem inicial da língua escrita 
pelas crianças.

Cabe salientar, porém, que não é retornando a um 
passado já superado e negando avanços teóricos incon-
testáveis que esses problemas serão esclarecidos e re-
solvidos. Por outro lado, ignorar ou recusar a crítica aos 
atuais pressupostos teóricos e a insuficiência das práticas 
que deles têm decorrido resultará certamente em mantê-
-los inalterados e persistentes. Em outras palavras: o mo-
mento é de procurar caminhos e recusar descaminhos.

Caminhos e descaminhos

A aprendizagem da língua escrita tem sido objeto de 
pesquisa e estudo de várias ciências nas últimas déca-
das, cada uma delas privilegiando uma das facetas des-
sa aprendizagem. Para citar as mais salientes: a faceta 
fônica, que envolve o desenvolvimento da consciência 
fonológica, imprescindível para que a criança tome cons-
ciência da fala como um sistema de sons e compreenda 

o sistema de escrita como um sistema de representação 
desses sons, e a aprendizagem das relações fonemagra-
fema e demais convenções de transferência da forma so-
nora da fala para a forma gráfica da escrita; a faceta da 
leitura fluente, que exige o reconhecimento holístico de 
palavras e sentenças; a faceta da leitura compreensiva, 
que supõe ampliação de vocabulário e desenvolvimento 
de habilidades como interpretação, avaliação, inferên-
cia, entre outras; a faceta da identificação e do uso ade-
quado das diferentes funções da escrita, dos diferentes 
portadores de texto, dos diferentes tipos e gêneros de 
texto, etc. Cada uma dessas facetas é fundamentada por 
teorias de aprendizagem, princípios fonéticos e fonoló-
gicos, princípios linguísticos, psicolinguísticos e sociolin-
guísticos, teorias da leitura, teorias da produção textual, 
teorias do texto e do discurso, entre outras. Consequen-
temente, cada uma dessas facetas exige metodologia de 
ensino específica, de acordo com sua natureza, algumas 
dessas metodologias caracterizadas por ensino direto e 
explícito, como é o caso da faceta para a qual se volta 
a alfabetização, outras caracterizadas por ensino mui-
tas vezes incidental e indireto, porque dependente das 
possibilidades e motivações das crianças, bem como das 
circunstâncias e do contexto em que se realize a apren-
dizagem, como é caso das facetas que se caracterizam 
como de letramento.

A tendência, porém, tem sido privilegiar na aprendi-
zagem inicial da língua escrita apenas uma de suas várias 
facetas e, por conseguinte, apenas uma metodologia: 
assim fazem os métodos hoje considerados como “tra-
dicionais”, que, como já foi dito, voltam-se predominan-
temente para a faceta fônica, isto é, para o ensino e a 
aprendizagem do sistema de escrita; por outro lado, as-
sim também tem feito o chamado “construtivismo”, que 
se volta predominantemente para as facetas referentes 
ao letramento, privilegiando o envolvimento da criança 
com a escrita em suas diferentes funções, seus diferentes 
portadores, com os muitos tipos e gêneros de texto. No 
entanto, os conhecimentos que atualmente esclarecem 
tanto os processos de aprendizagem quanto os objetos 
da aprendizagem da língua escrita, e as relações entre 
aqueles e estes, evidenciam que privilegiar uma ou algu-
mas facetas, subestimando ou ignorando outras, é um 
equívoco, um descaminho no ensino e na aprendizagem 
da língua escrita, mesmo em sua etapa inicial. Talvez por 
isso temos sempre fracassado nesse ensino e aprendi-
zagem; o caminho para esse ensino e aprendizagem é 
a articulação de conhecimentos e metodologias funda-
mentados em diferentes ciências e sua tradução em uma 
prática docente que integre as várias facetas, articulando 
a aquisição do sistema de escrita, que é favorecida por 
ensino direto, explícito e ordenado, aqui compreendido 
como sendo o processo de alfabetização, com o desen-
volvimento de habilidades e comportamentos de uso 
competente da língua escrita nas práticas sociais de lei-
tura e de escrita, aqui compreendido como sendo o pro-
cesso de letramento.

O emprego dos verbos integrar e articular retoma a 
afirmação anterior de que os dois processos – alfabe-
tização e letramento – são, no estado atual do conhe-
cimento sobre a aprendizagem inicial da língua escrita, 
indissociáveis, simultâneos e interdependentes: a crian-



4

CO
N

H
EC

IM
EN

TO
S 

ES
PE

CÍ
FI

CO
S

ça alfabetiza-se, constrói seu conhecimento do sistema 
alfabético e ortográfico da língua escrita, em situações 
de letramento, isto é, no contexto de e por meio de in-
teração com material escrito real, e não artificialmente 
construído, e de sua participação em práticas sociais de 
leitura e de escrita; por outro lado, a criança desenvol-
ve habilidades e comportamentos de uso competente 
da língua escrita nas práticas sociais que a envolvem no 
contexto do, por meio do e em dependência do proces-
so de aquisição do sistema alfabético e ortográfico da 
escrita. Esse alfabetizar letrando, ou letrar alfabetizan-
do, pela integração e pela articulação das várias facetas 
do processo de aprendizagem inicial da língua escrita, 
é, sem dúvida, o caminho para a superação dos proble-
mas que vimos enfrentando nesta etapa da escolariza-
ção; descaminhos serão tentativas de voltar a privilegiar 
esta ou aquela faceta, como se fez no passado, como se 
faz hoje, sempre resultando em fracasso, esse reiterado 
fracasso da escola brasileira em dar às crianças acesso 
efetivo e competente ao mundo da escrita.

Numeramento

Nas discussões sobre a inserção no mundo da leitu-
ra e da escrita, gerou-se a necessidade de se distinguir 
o termo Letramento (usado para caracterizar leitura e 
escrita como práticas sociais) do termo Alfabetização 
(reservado para falar da aquisição do sistema alfabéti-
co). Da mesma forma, na Educação Matemática surgem 
termos como Numeramento, Numeracia, ou Letramento 
Matemático, para tratar das relações com conhecimen-
tos matemáticos como práticas sociais, deixando-se as 
expressões Ensino de Matemática, ou mesmo Alfabeti-
zação Matemática, associadas a uma abordagem volta-
da para os aspectos mais técnicos do aprendizado ma-
temático.

Assim, muitas vezes vemos o termo Numeramento 
ser utilizado em analogia ao termo Letramento, trans-
ferindo as considerações sobre a apropriação da cultura 
escrita para a discussão sobre o acesso ao conhecimento 
matemático. Esse paralelismo tem sido relevante na bus-
ca de se destacar tanto a preocupação com o ensino da 
Matemática formal (a Alfabetização Matemática) quanto 
os esforços para compreender e fomentar os modos cul-
turais de se “matematicar” (Letramento Matemático ou 
Numeramento) em diversos campos da vida social (até 
mesmo na escola).

Mas também podemos considerar o Numeramen-
to como uma dimensão do Letramento. Ou seja, como 
o Letramento envolve as condições para que o sujeito 
atenda às demandas de uma sociedade grafocêntrica, 
para ser letrado, ele precisará mobilizar conhecimen-
tos diversos relevantes na vida social, entre os quais se 
destacam conhecimentos matemáticos. Isso não só por 
causa da recorrência de representações matemáticas 
nos diversos textos que circulam nas sociedades grafo-
cêntricas, mas também porque os modos de conhecer, 
explicar, organizar, argumentar, decidir e apreciar des-
sas sociedades baseiam-se muito fortemente em crité-
rios quantitativos, métricos ou classificatórios, que com-
põem o que chamamos de conhecimentos matemáticos. 
Desse modo, mesmo um leitor iniciante vai se deparar 

com textos em que aparecem preços, medidas, quanti-
dades, gráficos ou tabelas. São folhetos de promoções 
em supermercados ou tabelas de preços de lanchone-
tes, rótulos de produtos, fichas de acompanhamento 
médico de crianças ou adultos, matérias no jornal ou na 
TV, divulgando fenômenos e pesquisas, e tantos outros 
textos que já devem aparecer nas classes de alfabetiza-
ção.  Eles trazem números, tabelas, gráficos, diagramas 
– que um leitor também precisa aprender a ler, pois é 
com base nessa leitura que muitas decisões são toma-
das, tais como consumir ou não um produto, escolher 
o que e onde se vai comprar, alterar um tratamento de 
saúde, escolher um candidato. A preocupação em en-
tender os papéis dessa informação quantificada ou os 
efeitos de sentido que conferem aos textos é o que nos 
faz compreender o Numeramento como uma dimensão 
do Letramento.

Essa concepção aponta, assim, para a Educação Ma-
temática como parte dos esforços para se ampliarem as 
possibilidades de leitura crítica do mundo. Ou seja, o tra-
balho pedagógico focalizaria conhecimentos matemáti-
cos (aí incluídos ideias, representações, procedimentos, 
critérios) como modos culturais de compreender o mun-
do, de organizar, narrar e avaliar as relações que estabe-
lecemos com as pessoas, as coisas e os acontecimentos. 
Esses conhecimentos são relevantes na medida em que 
nos ajudam a conferir sentido aos textos que lemos e 
escrevemos, para nos apropriarmos das práticas de Le-
tramento que se estabelecem em diversas instâncias da 
vida social, identificando suas intenções e recursos e, 
também, sendo capazes de criar estratégias de adapta-
ção ou de resistência – e mesmo de transgressão – aos 
modos de organização e produção de uma sociedade 
regida pela palavra escrita.

Multiletramentos

O termo multiletramentos foi cunhado por um grupo 
de professores e pesquisadores dos letramentos, deno-
minado New London Group (Grupo de Nova Londres), 
em meados da década de 90, nos Estados Unidos. O pre-
fixo “multi” diz respeito à multiculturalidade das socie-
dades globalizadas e à multimodalidade dos textos que 
circulam nelas

Contextualização

As transformações ocorridas no mundo nas formas 
de comunicação e de interação, salientando-se o real e o 
virtual, criaram um cenário para o surgimento dos multi-
letramentos. A convergência tecnológica e a divergência 
cultural caracterizam contextos em que os novos meios 
de comunicação e as comunidades globais interconec-
tadas afetaram diretamente os usos da linguagem e, até 
mesmo, levaram a uma nova compreensão da lingua-
gem em si mesma.

O conceito de multiletramentos aponta a existência 
de uma multiplicidade de linguagens nos textos (im-
pressos, digitais, em mídias audiovisuais) que circulam 
na diversidade cultural. Esses textos são interativos, co-
laborativos, híbridos em linguagens, mídias e culturas. 
Para os multiletramentos, a composição desses textos 


	0 - Índice
	3 - Conhecimentos Específicos

